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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001192-182016.815.0000. – 1º Tribunal do Júri
da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Giano Anderson de Barros Sarmento 
ADVOGADOS:  Harley  Hardenberg  Medeiros  Cordeiro  e  Arthur  Bernardo
Cordeiro
APELADO: Ministério Público

HOMICÍDIO.  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  CONDENAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  ALEGAÇÃO
DE  MENÇÃO  A FATO  INEXISTENTE  NOS
AUTOS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO
DE  PREJUÍZO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
NULIDADE  POSTERIOR  À  PRONÚNCIA.
AUSÊNCIA  DE  INSURGÊNCIA  EM  ATA.
SENTENÇA  DO  JUIZ-PRESIDENTE
CONTRÁRIA  À  LEI  EXPRESSA  OU  À
DECISÃO DOS JURADOS.  VEREDICTO EM
CONSONÂNCIA COM A PROVA. ALEGAÇÃO
DE  JULGAMENTO  CONTRÁRIO  À  PROVA
DOS  AUTOS.  TESE  DA  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  TESTEMUNHA  OCULAR.
VALIDADE DA DECISÃO DO TRIBUNAL DO
JÚRI.  SOBERANIA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DO  ERRO  OU  INJUSTIÇA
QUANTO  À  APLICAÇÃO  DA  PENA.
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA QUE  NÃO
PODE  PREJUDICAR  O  RÉU.
AFASTAMENTO.  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL  QUE  JUSTIFICA A PENA
BASE ACIMA DO MÍNIMO EM ABSTRATO.
MANUTENÇÃO  DA  PENA.
DESPROVIMENTO RECURSAL.

1.  Preliminar  de  nulidade  por  menção  a  fato
inexistente  nos  autos.  Não  demonstração  de



prejuízo.  Princípio  pas  de  nullité  sans  grief.
Rejeição.

2.  Nulidade posterior à pronúncia.  “As nulidades
ocorridas posteriormente à pronúncia deverão ser
arguidas  logo  em  seguida  ao  apregoamento  das
partes e as do julgamento em Plenário, logo depois
que  ocorrerem,  sem  o  que  serão  consideradas
sanadas”.

3.  Não  há  que  se  falar  em  sentença  do  juiz-
presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos
jurados  se  a  decisão  está  compatível  com  a
resposta dos jurados aos quesitos formulados.

4. Alegação de decisão manifestamente contrária à
prova dos autos.  Não configuração.  Em havendo
testemunha  ocular  do  delito,  com  depoimento
coerente com as demais provas dos autos, a tese de
negativa  de  autoria  não  encontra  substrato
probatório.

5.  Erro  ou injustiça  quanto à aplicação da pena.
Pedido  de  diminuição  da  pena  base.
Comportamento da vítima que pode beneficiar  o
réu ou lhe ser indiferente, mas nunca prejudicá-lo.
Afastamento.  Circunstância  judicial  desfavorável
remanescente que justifica a fixação da pena base
acima do mínimo. Manutenção da pena imposta.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria da Justiça.

RELATÓRIO

Perante o 1º Tribunal do Júri da Capital,  o representante do
Ministério  Público  denunciou  Giano  Anderson  de  Barros  Sarmento,  como
incurso nas penas do artigo 121, §2º, inciso IV do Código Penal, c/c art. 1º, I, da
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Lei 8.072/90, por ter efetuado disparos e assassinado a vítima Edivan Oliveira.

Narra a inicial acusatória que, em 14 de dezembro de 2013,
por volta das 17:40 horas,  a  vítima,  com terceira pessoa,  estava no interior  da
Oficina  Ed  Car,  quando  foi  surpreendida  pelo  acusado,  com outra  pessoa  não
identificada, que, chegando numa moto, se aproximou da vítima, disse “ei, boy” e
efetuou os disparos.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais pelo
Ministério Público, pela defesa do denunciado, e foi  o acusado pronunciado na
audiência realizada às fls. 214/219 (Vol. II), como incurso nas sanções cominadas
ao art. 121, §2º, IV, do CP, com incidência do artigo 1º, I, da Lei 8.072/1990.

Submetido a julgamento perante o 1º Tribunal do Júri da Capital,
houve a condenação, conforme ata de fls. 273/277, Vol. II.

Em  sentença,  o  Magistrado  presidente  do  Tribunal  de  Júri
condenou o apelante pela prática do crime previsto no artigo 121, §2º, inciso IV, do
Código Penal, a uma pena base de 15 (quinze) anos, tornada definitiva, em regime
inicialmente fechado.

Inconformado, recorreu o acusado, fls. 279, Vol. II.

Ao recurso foi dado provimento, nos termos do Acórdão que se
encontra às fls. 318/321, para declarar nulo o processo, desde a Sessão de Julgamento
realizada.

O apelante, destarte, foi submetido a um novo julgamento pelo
sinédrio popular,  ata às fls.  369/373, sendo novamente condenado pela prática do
crime previsto no artigo 121, §2º, inciso IV, do Código Penal, a uma pena base de 15
(quinze) anos, tornada definitiva, em regime inicialmente fechado.

Apelação à fl. 377, Vol. II, com fulcro no art. 593, III, alíneas a,
b, c e d.

Em suas razões, alegou preliminar de nulidade do processo, pois
o  Promotor  teria  mencionado fato  inexistente  no  caderno processual.  No mérito,
discorreu sobre decisão manifestamente contrária à prova dos autos, devendo ser o réu
absolvido por falta de provas. Quanto à aplicação da pena, pugnou pela diminuição
para seu patamar mínimo. (fls. 379/388).

Nas contrarrazões (fls. 389/394, Vol. II), o apelado requereu que
seja negado provimento ao recurso de apelação.
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Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo, fls. 405/409, Vol. II.

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, já que interposto em 17/02/2016 (fls.
377, Vol. II) e a sessão do júri ocorreu dia 15/02/2016 (fls. 369/373, Vol. II). Além
de ser adequado e não depender de preparo, por tratar-se de ação penal pública
(TJ/PB Súmula n° 24). Portanto, conheço do apelo.

2. DAS PRELIMINARES

2.1 Nulidade de Menção a Fato Inexistente nos Autos

Como  preliminar,  alega  o  apelante  que  o  Representante  do
Ministério Publico afirmou em plenário que o mesmo teria outro processo, em que já
estaria pronunciado para ir a julgamento e que haviam tirado de pauta por meio de
manobras escusas. Mas, não se vê tal fato em lugar nenhum do processo.

Assim, entende que o Conselho de Sentença foi levado a achar
que toda a defesa se pautava em desonestidade, induzindo a erro todo o julgamento.

Pelo que se verifica na Ata de Julgamento, especificamente às fls.
372, Vol. II, durante a réplica, a defesa requereu que constasse em ata a afirmação do
Promotor de que outro processo do acusado que havia sido inserido em pauta de
julgamento foi dela retirado sem se saber o motivo.

Vejamos,  de  pronto,  a  diferença do que consta  em ata (outro
processo foi retirado de pauta sem se saber o motivo) para o que foi alegado nas
razões recursais (que o processo foi tirado de pauta por meio de manobras escusas).

Não se vislumbra qualquer nulidade suscetível de prejuízo ao réu
na afirmação feita em plenário sobre outro processo ter sido retirado de pauta sem se
saber o motivo.

Não é verossímil que, a partir desta afirmação, todos os jurados
tenham sido induzidos a erro, considerando suposta desonestidade da defesa e que esta
tenha sido causa determinante para a condenação do réu.
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E, em processo penal, é sabido que, quando se fala em nulidade
de ato processual, a demonstração do prejuízo sofrido é imprescindível, em face do
princípio pas de nullité sans grief previsto no art. 563 do CPP.

Assim, rejeito a preliminar.

3. DO MÉRITO

Apesar  de  o  apelante,  em  sua  petição  de  interposição  do
recurso, haver apontado as alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, como irresignação, explanou
apenas  sobre  as  alíneas  “c”  e  “d”.  No  entanto,  em  que  pese  a  omissão,  em
obediência ao princípio da ampla defesa, analisarei cada uma delas. 

No mérito, discorreu sobre decisão manifestamente contrária à
prova dos autos, devendo ser o réu absolvido por falta de provas. Quanto à aplicação
da pena, pugnou pela diminuição para seu patamar mínimo. 

3.1 Da nulidade posterior à pronúncia (art. 593, III, alínea
“a”, CPP)

Como já é sabido, a lei processual indica o momento certo para
a arguição das nulidades relativas, sob pena de serem convalidadas. 

No caso do Júri (art. 571, V, do CPP), as nulidades ocorridas
após a pronúncia, devem ser consignadas na abertura dos trabalhos e registradas
em ata. 

A Ata  do  Julgamento  está  às  fls.  369/373,  Vol.  II,  aonde  é
possível  verificar-se  a  insurgência  da  defesa  em  relação  à  preliminar  que  foi
apreciada acima.

No mais, não consta qualquer protesto da defesa, sendo óbvio,
por  via  de  consequência,  que  as  partes  anuíram  plenamente  aos  atos  havidos
posteriormente à pronúncia.

Nesse sentido, é a orientação jurisprudencial do STF: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  SESSÃO  DO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DEPOIMENTO  DE
CORRÉUS  COMO  TESTEMUNHAS.
INDEFERIMENTO.  PRECLUSÃO.  NULIDADE.
INEXISTÊNCIA.  RECURSO ORDINÁRIO NÃO
PROVIDO.  I.  Nos  termos  do  art.  571,  V,  do
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Código de Processo Penal, as nulidades ocorridas
em momento  posterior  à  pronúncia  devem ser
arguidas logo depois de anunciado o julgamento
e apregoadas as partes, e aquelas eventualmente
verificadas  na sessão de  julgamento devem ser
ventiladas  na  primeira  oportunidade  em  que
couber à defesa falar nos autos. II. Não consta da
ata  da  sessão  do  tribunal  do  júri  qualquer
impugnação  acerca  das  nulidades  apontadas,
estando a matéria preclusa. III. […] VIII. Recurso
ordinário ao qual  se nega provimento.  (STF; HC-
RO  116.108;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Ricardo  Lewandowski;  Julg.  01/10/2013;  DJE
17/10/2013; Pág. 67). Grifos nossos.

Com tais  considerações,  ante  a  preclusão,  inexiste  qualquer
nulidade posterior à pronúncia.

3.2 Sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou
à decisão dos jurados (art. 593, III, alínea “b”, CPP)

A r. sentença não divergiu da resposta dos jurados aos quesitos
formulados, bastando confrontar os quesitos e as respostas (fls. 362/363, Vol. II)
com a sentença de fls. 365/369, Vol. II.

Assim, não há que se falar em decisão contrária à lei expressa
ou à decisão dos jurados.

3.3 Do julgamento contrário às provas dos autos (art. 593,
III, alínea “d”, CPP)

Em  plenário,  a  tese  defensiva  apresentada  ao  Conselho  de
Sentença foi a de negativa de autoria (fls. 371, Vol. II). Mas os jurados optaram por
não acolhê-la. E, em que pese o inconformismo do apelante, não se percebe razão
em  sua  súplica  recursal  haja  vista  estar  a  decisão  tomada  pelo  Conselho  de
Sentença embasada em provas constantes dos autos, sopesadas as teses levantadas
durante o julgamento.

O inciso XXXVIII, alínea c do art. 5º da Constituição Federal
dispõe:

Art. 5º, inc. XXXVIII.  É reconhecida a instituição
do  júri,  com  a  organização  que  lhe  der  a  lei,
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assegurados:
(...)
c) a soberania dos veredictos

A alínea mencionada dispõe de um princípio relativo, vez que
a decisão do júri popular pode ser anulada quando for absolutamente contrária à
prova dos autos, sendo este o intento do recorrente.

Entretanto, no presente caso, à luz das provas colhidas, não se
vislumbra que a decisão tomada pelos jurados tenha se dado de forma discrepante
por haverem acolhido uma das teses extraídas do processo.

Obviamente,  há  duas  versões  nos  autos,  a  defensiva  e  a  da
acusação. Esta aponta o apelante como autor do homicídio que vitimou Edivan
Oliveira, mediante recurso que dificultou a defesa do mesmo.

 E  a  versão  defensiva  baseou  seu  pedido  absolutório  na
fragilidade das provas para a condenação, sob a tese da negativa de autoria.

In casu, houve testemunha ocular do crime, já que a vítima,
quando foi atingida, estava com sua companheira, Mirlene Suely de Andrade, a
qual, em juízo, reconheceu o apelante como o autor do delito, conforme Termo de
Reconhecimento de fls. 220.

E, em havendo testemunha ocular do delito, cai por terra a tese
de negativa de autoria. Neste sentido já decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TESTEMUNHA  OCULAR.
JÚRI  POPULAR.  RECONHECIMENTO  DA
TESE DA DEFESA. NEGATIVA DE AUTORIA.
ABSOLVIÇÃO.  INCONFORMIDADE  DO
PARQUET.  DECISÃO  DISSOCIADA  DAS
PROVAS  DOS  AUTOS.  NOVO
JULGAMENTO. ACOLHIMENTO. RECURSO
PROVIDO.  NÃO  HAVENDO  NOS  AUTOS
INDÍCIOS SUFICIENTES QUE POSSIBILITEM
ESTE  JULGADOR  ABRAÇAR  A  TESE
LEVANTADA  PELA  DEFESA,  IMPÕE-SE
REFORMAR  A  ABSOLVIÇÃO  DECRETADA,
DEVOLVENDO-O  AO  JUÍZO  “A QUO”  PARA
PROCEDER  COM  NOVO  JÚRI,  ANTE  A
DECISÃO  TER  SIDO  DISSOCIADA  DAS
PROVAS  COLHIDAS  NO  CURSO  DA  AÇÃO
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PENAL.  (…)  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
ABSOLVIÇÃO.  APELAÇÃO  DO  MP.
ANULAÇÃO  DO  JULGAMENTO.  DECISÃO
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
CARACTERIZADA.  1.  É  correta  a  anulação  do
julgamento  por  contrariar,  manifestamente,  as
provas acostadas aos autos, de modo que a decisão
ocorrida  não ofende o princípio da soberania  dos
veredictos.  (…)  (HC  154.682/es,  Rel.  Ministro
Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado
do  TJ/RJ),  quinta  turma,  julgado  em 24/04/2012,
dje  28/05/2012).  (TJPB;  ACr  0001038-
71.2012.815.0151; Câmara Especializada Criminal;
Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho;  DJPB
17/06/2014; Pág. 14). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  JÚRI.  ABSOLVIÇÃO.
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  TESTEMUNHA  PRESENCIAL.
MANIFESTA  CONTRARIEDADE.  CASSAÇÃO
DA DECISÃO. SUBMISSÃO DO RECORRIDO A
OUTRO  JULGAMENTO.  PRETENSÃO
RECURSAL PROVIDA.  O acolhimento  da  tese
da  negativa  de  autoria  afronta,  de  maneira
direita e inflexível, a prova realizada nos autos,
uma  vez  que  as  declarações  e  testemunhos
colhidos  em juízo,  sobretudo  o  depoimento  da
testemunha ocular dos  fatos,  são  unívocos,  em
riqueza  de  detalhes  e  coerência  fática,  ao
apontarem o  recorrido  como suposto  autor do
delito  descrito  na  vestibular  acusatória;-  em
casos  de  afronta  à  prova  dos  autos,  a  decisão
absolutória  do  júri  deve  ser  cassada,
submetendo-se o réu a um novo julgamento, sem
que,  com  isto,  vulnere-se  a  soberania  dos
veredictos. Precedentes;- provimento da pretensão
recursal. (TJPB; ACr 048.2005.000259-0/002; Rel.
Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior;  DJPB
11/05/2011; Pág. 11). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
Desclassificação  para  lesão  corporal  seguida  de
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morte.  Pluralidade  de  réus.  Confissão  de  um dos
denunciados.  Condenação  em  relação  ao  mesmo.
Absolvição  dos  demais.  Negativa  de  autoria
reconhecida  pelo  Conselho  de  Sentença.
Irresignação  ministerial. Preliminar  de  ausência
de interesse recursal. Rejeição. Alegação de decisão
contrária à prova dos autos (art.  593,  III,  "d",  do
CPP).  Ocorrência.  Decreto  baseado  apenas  na
isolada versão dos réus. Depoimentos testemunhais.
Desprovimento de suporte no conjunto probatório
dos autos. Anulação para novo julgamento. Recurso
provido. […] No que diz respeito aos indícios de
autoria, as provas dos autos não contemplam as
versões  trazidas  pelos  acusados.  O  contexto
probatório  demonstra  que  restou  patente  a
participação  de  mais  de  um  agente  no  crime
cometido,  pois,  além  de  os  apelados  terem
assumido a participação no delito  quando da fase
inquisitorial,  a  testemunha  ocular,  que  se
encontrava no local do delito na exata hora do
fato,  foi  enfática  e  congruente  ao  apontar  a
participação dos demais denunciados. […] Assim
vistos os fatos,  realmente  a tese acolhida parece
ter contrariado as provas dos autos, razão pela
qual, os acusados devem ser submetidos a novo
julgamento.  Consubstancia manifesta afronta à
prova quando a decisão do júri não se assenta
nos elementos de convicção dos autos, tornando-
se imperiosa a anulação da decisão do tribunal
popular, consoante à regra disposta no art. 593,
inc.  III,  "d",  do  CPP.  (TJPB;  ACr
037.1995.000792-4/001; Sousa; Rel.  Des. Arnóbio
Alves Teodósio; DJPB 31/10/2008; Pág. 8). Grifos
nossos.

Logo,  a  prova  amealhada  aos  autos  converge  no sentido de
apontar  o  recorrente  como  sendo  o  autor  do  crime  de  homicídio.  Com  tal
procedimento,  não  pode  afirmar  a  defesa  que  a  decisão  do  Júri,  que  acolhe  o
homicídio é contrária à prova dos autos, por não ter acolhido sua tese defensiva.
Optando o Júri por uma das versões apresentadas, achando-a mais aceitável, não
pode a decisão ser tida como afrontosa à prova dos autos.

Ademais, como é sabido, o Sinédrio Popular, em condenando o
acusado, não acolheu a tese defensiva, valendo-se da discussão sobre o contexto
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probatório a qual lhe foi apresentada em plenário, quando direcionou seu juízo de
valor pela condenação, tratando-se, pois, de uma decisão soberana, por ser forjada
nos ditames da Constituição Federal (art. 5°, XXXVIII, “c”, da CF/88), à luz do
bojo processual.

Portanto,  não  há  como  encontrar  respaldo  probante  nas
alegações postas pelo apelante, uma vez que dos autos emerge apenas uma única
tese para os fatos ocorridos, qual seja, a de o mesmo ter ceifado a vida da vítima,
atingindo-a com disparos de arma de fogo.

Ora,  as  dúvidas  foram ventiladas  em plenário,  apreciadas  e
sopesadas pelos jurados, que decidiram pela condenação. Quanto a isto, o Tribunal
deve  agir  com extrema  prudência  com relação  aos  recursos  contra  decisão  do
Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma da decisão e,
sim, de cassação da decisão do júri.

Assim, ao preferirem os jurados a narrativa condenatória, não
contrariaram  de  forma  manifesta  as  provas,  logo,  não  comporta  o  julgamento
anulação.

O  Conselho  de  Sentença  julga  pelo  sistema  da  convicção
íntima, isto é, não lhe é exigível a exposição das razões pelas quais chegou a este
ou àquele veredicto. Basta que a tese acolhida pelos jurados tenha respaldo no
contexto probatório e não esteja completamente dissociada da prova carreada.

Assim, conforme se observa nos autos, os jurados condenaram
com base na prova colhida, bem como segundo sua íntima convicção, em nada
contradizendo  a  prova  dos  autos,  ao  contrário,  em  nenhum  momento  dela  se
dissociaram. 

3.4 Erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena (art.
593, III, alínea “c”, do CPP)

No que tange à alínea “c”, III, do art. 593 do CPP, entende o
apelante que a pena em concreto a si imposta foi injusta, posto que é primário com
condições pessoais favoráveis.

A pena em abstrato para o homicídio qualificado varia de 12
(doze) a 30 (trinta) anos. O Magistrado fixou a pena base em 15 (quinze) anos de
reclusão,  por  ter  considerado  a  que  culpabilidade  “merece  maior  reprovação,
extrapolando  aquela  inerente  ao  crime,  pois  a  vítima  foi  morta  com múltiplos
disparos  de  arma  de  fogo  (vide  laudo  cadavérico)  e  o  delito  foi  praticado  no
interior da Oficina Ed Car, em que também estava a esposa/companheira da vítima,

Apelação Criminal 0001192-18.2016.815.0000                                                          JBB - Relator
  10



expondo a perigo concreto a mesma”.

E  o  comportamento  da  vítima  também  foi  tido  como
desfavorável (“não consta que o comportamento da vítima tenha contribuído para a
perpetração  do  delito,  razão  porque  tal  circunstância  deve  ser  desfavorável  ao
acoimado”).

Destas  duas  circunstâncias  negativadas  na  1ª  fase,  deve  ser
afastado o motivo pelo comportamento da vítima, pois se trata de circunstância que
pode beneficiar o réu ou lhe ser indiferente, mas nunca prejudicá-lo. Isto porque,
neste aspecto, busca o aplicador da norma verificar se a conduta praticada foi, de
algum modo, provocada ou instigada pela vítima. 

O STJ possui o entendimento de que o comportamento neutro
da vítima não pode ser considerado como desfavorável ao réu na dosimetria da
pena. Veja-se:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.
RECEPTAÇÃO.  PENA-BASE  ACIMA  DO
MÍNIMO  LEGAL.  VÍTIMA  QUE  NÃO
CONTRIBUIU  PARA  O  DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE.
1. […] 3. Hipótese em que as instâncias ordinárias
consideraram que a comportamento da vítima não
influenciou  a  prática  delitiva,  porém o  tribunal  a
quo utilizou tal fundamento para elevar a pena-base,
sem  demonstrar  como  a  referida  circunstância
extrapolou os limites normais do tipo penal. 4. Esta
corte  superior possui  o  entendimento de  que  o
comportamento neutro da  vítima não  pode  ser
considerado  como  desfavorável  ao  réu  na
dosimetria  da  pena.  Precedentes. 5.  Sendo  as
circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao  paciente  e
presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, é
possível,  em tese, a substituição da pena privativa
de  liberdade  por  restritivas  de  direito.  6.  Habeas
corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício,
para  fixar  a  pena-base  no  mínimo  legal,  a  qual
torna-se definitiva em 1 ano de reclusão e 10 dias-
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multa, e determinar ao juízo da vara de execuções
criminais que verifique a viabilidade da substituição
da pena privativa de liberdade por penas restritivas
de  direitos,  a  serem  por  ele  definidas.  (STJ;  HC
203.754; Proc. 2011/0084200-5; MS; Quinta Turma;
Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 01/09/2015).

PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PREVARICAÇÃO.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO
DA  PENA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
RECONHECIDA DE OFÍCIO,  POR FORÇA DA
PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO  PUNITIVA.  1.
Muito embora a dosimetria da pena não constitua
uma  operação  matemática,  com  pesos  absolutos
para cada um dos vetores previstos  no art.  59 do
Código Penal,  o certo é que,  evidenciando-se que
nem  todas  as  circunstâncias  judiciais  foram
sopesadas  contra  o  agente,  inviável  se  torna  a
fixação de sua pena-base no patamar máximo (HC
n. 92.291/RJ, Ministra Jane Silva (Desembargadora
convocada do TJ/MG), sexta turma, dje 2/6/2008).
2. […] 7.  Quanto ao comportamento da vítima,
não há justificativa para a exasperação da pena-
base.  De  fato,  esta  corte  tem  reiteradamente
decidido  que,  quando  o  comportamento  da
vítima  não  contribui  para  o  cometimento  do
crime, ou é considerado "normal à espécie ", não
há  falar  em  consideração  desfavorável  ao
acusado. 8. […] 10. Recurso Especial parcialmente
conhecido  e,  nessa  extensão,  provido.  De  ofício,
declarada extinta a punibilidade, pela prescrição da
pretensão  punitiva.  (STJ;  REsp  1.447.685;  Proc.
2014/0082906-0;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Sebastião  Reis  Júnior;  DJE  18/08/2015).  Grifos
nossos.

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  ROUBO  DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO. 1) Dosimetria.  Pena-base.
Acréscimo decorrente do comportamento neutro
da  vítima.  Flagrante  ilegalidade  verificada.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de
ofício. […] A jurisprudência desta corte superior
sedimentou-se  no  sentido  de  que  o
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comportamento neutro da  vítima não  pode  ser
utilizado  como  circunstância  judicial
desfavorável  para  aumentar  a  pena-base.
Redimensionamento  da  pena  que  se  impõe.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de
ofício para reduzir a pena imposta aos pacientes no
delito  de  roubo.  (STJ;  HC  311.453;  Proc.
2014/0327438-0; AL; Sexta Turma; Rel. Des. Conv.
Ericson Maranho; DJE 03/08/2015). Grifos nossos.

No  presente  caso,  resta  como  vetor  negativo  na  1ª  fase  de
fixação  da  pena  a  culpabilidade,  o  que  impede  a  fixação  da  pena  no  mínimo
abstratamente previsto.

Neste sentido, colaciono recentes julgados do STJ:

PENAL E PROCESSO PENAL. Recurso especial.
Afronta  ao  art.  59  do  CP.  Dosimetria.  Pena-base
acima  do  mínimo  legal.  Circunstância  judicial
desfavorável.  Inexistência  de  ilegalidade.
Reexame  fático  e  probatório.  Impossibilidade.
Súmula  07/STJ.  Recurso  Especial  a  que  se  nega
seguimento.  (STJ;  REsp  1.544.872;  Proc.
2015/0177818-5;  DF;  Sexta  Turma;  Relª  Minª
Maria  Thereza  Assis  Moura;  DJE  25/09/2015).
Grifos nossos.

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRABANDO.  DOSIMETRIA.
ELEVAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA.  I.  Não  há
ilegalidade  no  V.  Acórdão  recorrido  que,
analisando o art. 59 do CP, verifica a existência
de  circunstância  judicial  desfavorável  apta  a
manter a fixação da pena-base acima do mínimo
legal.  II.  Dessa  forma,  tendo sido  fixada  a  pena-
base  acima  do  patamar  mínimo,  em  virtude  da
valoração  negativa  da  culpabilidade,  com
fundamentação  concreta  e  dentro  do  critério  da
discricionariedade juridicamente vinculada, não há
como  proceder  a  qualquer  reparo  em  sede  de
Recurso Especial. (precedentes). Agravo regimental
desprovido.  (STJ;  AgRg-AREsp  684.824;  Proc.
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2015/0077004-6;  GO;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Felix Fischer; DJE 14/09/2015). Grifos nossos.

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Agravo  em
Recurso Especial.  Vilipêndio aos  arts.  33,  49,  58,
61, II, "g ", 68, 71 e 72, todos do CP. Ausência de
razões  jurídicas  da  vulneração.  Fundamentação
deficiente.  Súmula nº 284/STF. Afronta ao art.  59
do CP.  Dosimetria.  Pena-base acima do mínimo
legal.  Circunstância  judicial  desfavorável.
Inexistência  de  ilegalidade. Reexame  fático  e
probatório.  Impossibilidade.  Súmula  07/STJ.
Divergência  jurisprudencial.  Art.  255/RISTJ.
Inobservância.  Violação  ao  art.  93,  IX,  da  CF.
Matéria  constitucional.  Não  cabimento.  Agravo  a
que  se  nega  provimento.  (STJ;  AREsp  754.750;
Proc. 2015/0188142-3; SP; Sexta Turma; Relª Minª
Maria  Thereza  Assis  Moura;  DJE  11/09/2015).
Grifos nossos.

E de outros tribunais pátrios:

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO.
DESCAMINHO.  CRIME  DO  ARTIGO  334  DO
CÓDIGO  PENAL.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA
PENA.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
POSSIBILIDADE.  1.  Materialidade  e  autoria  do
delito  de  descaminho  demonstradas  pelos
documentos juntados aos autos, pelos depoimentos
das testemunhas e pela confissão da acusada. 2. Não
se  podem  invocar  circunstâncias  que  já  estão
contidas na valoração do legislador ordinário para
agravar  o  tipo  básico  de  crime,  sob  pena  de  se
incorrer  em bis  in  idem.  3.  A Súmula  n.  444  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  veda  a  utilização  de
inquéritos  policiais  e  ações  penais  em curso  para
agravar  a  pena-base.  4.  A  presença  de  uma
circunstância judicial  do art.  59 desfavorável à
ré  justifica  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal.  5.  Apelação do Ministério  Público
Federal a que se nega provimento. (TRF 1ª R.; ACr
0026805-27.2007.4.01.3800;  Terceira  Turma;  Rel.
Juiz  Fed.  Conv.  George  Ribeiro  da  Silva;  DJF1
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02/10/2015). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PENA-BASE.  ANTECEDENTES
MACULADOS. CUSTAS. ISENÇÃO. 1. A análise
desfavorável  de uma circunstância judicial,  em
obséquio  ao  princípio  da  individualização  das
penas, deve conduzir a pena-base para acima do
mínimo  legal.  2.  Antecedentes  maculados
autorizam a fixação da pena acima do mínimo. 3. O
acusado defendido por advogado dativo faz  jus  à
isenção  das  custas.  4.  Recurso  parcialmente
provido.  (TJMG;  APCR  1.0515.14.003592-1/001;
Rel.  Des.  Marcilio  Eustaquio  Santos;  Julg.
28/09/2015; DJEMG 02/10/2015). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
REDUÇÃO DA PENA BASE. INVIABILIDADE.
FIXAÇÃO  DO  REGIME  ABERTO  E
CONCESSÃO  DA  PENA  RESTRITIVA
SUBSTITUTIVA.  INVIABILIDADE.  RECURSO
NÃO PROVIDO.  A existência de ao menos uma
circunstância judicial  adversa tem o condão de
autorizar  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal  cominado. Inviável  a  aplicação do
regime aberto e a substituição da pena privativa de
liberdade  por  restritiva  de  direitos,  se  o  acusado
apresenta  circunstância  judicial  desfavorável.
(TJMG; APCR 1.0134.13.006682-9/001; Rel.  Des.
Furtado  Mendonça;  Julg.  22/09/2015;  DJEMG
30/09/2015). Grifos nossos.

Assim,  afasto  o  comportamento  da  vítima  como  vetor
desfavorável ao apelante, mas mantenho a pena imposta em todos os seus termos.

4. PARTE DISPOSITIVA

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria
de Justiça, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao  julgamento,  com voto,  o  Excelentíssimo Senhor
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Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência,
dele  participando,  além  de  mim,  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores  Carlos
Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos), revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 15 de dezembro de 2016.

João Pessoa, 09 de janeiro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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